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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
REDIRECIONAMENTO  DA  AÇÃO  PARA
OS  SÓCIOS.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE  NÃO  CONFIGURADA.
DESÍDIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA  NÃO
COMPROVADA.  ART.  557,  §  1º  -  A  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO
RECURSO.

- “Ainda que a citação válida da pessoa jurídica
interrompa  a  prescrição  em  relação  aos
responsáveis  solidários,  no  caso  de
redirecionamento  da  execução  fiscal,  há
prescrição se decorridos mais de cinco anos entre
a citação da empresa e a citação dos sócios, de
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal”
(AgRg  no  AREsp  88.249/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012).

-  No  entanto,  a  configuração  da  prescrição
intercorrente  não  está  vinculada  unicamente  ao
decurso  do  lapso  temporal  de  cinco  anos,  mas,
também,  à  ocorrência  de  desídia  ou  inércia  por
parte do credor.

-  “A  configuração  da  prescrição  intercorrente
não se faz apenas com a aferição do decurso do
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lapso quinquenal  após a data do  arquivamento
do feito. Antes, também deve ficar caracterizada
a  inércia  da  Fazenda  exequente(...)”  AgRg  no
REsp  826.136/RS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 27/04/2010, DJe 19/05/2010”.

-  Uma  vez  que  o  pedido  de  citação  dos  co-
responsáveis fora realizado, por mais de uma vez,
bem  antes  de  escoado  prazo  prescricional,
vislumbra-se  que  a  demora  do ato  citatório  não
pode ser atribuída à parte exequente, pois se deu
em virtude da morosidade do aparelho judiciário.
Logo,  não  há  que  se  falar  em  prescrição
intercorrente no caso dos autos. 

-  Consoante  o  disposto  no  art.  557,  §  1º-A,  do
Código de Processo Civil, é  permitido ao Relator
dar  provimento  ao  recurso,  através  de  decisão
monocrática,  quando  a  decisão  recorrida  estiver
em  manifesto  confronto  com  jurisprudência
dominante de Tribunal Superior, como no presente
caso.

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de tutela
antecipada recursal interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão do
MM. Juízo de Direito da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital, que, nos
autos da Ação de Execução Fiscal movida em face de  Arte e Construção
Com. de Materiais Ltda, rejeitou o pedido de redirecionamento do feito
aos sócios corresponsáveis, por vislumbrar a ocorrência do fenômeno da
prescrição intercorrente em relação a estes últimos. 

Em suas razões recursais, a Fazenda Pública ressalta que a
citação da empresa executada ocorreu em 22 de outubro de 2008 (fls.07),
tendo requerido o redirecionamento da execução e, por conseguinte, que
fosse ordenada a citação dos sócios solidários em 20 de maio de 2010, ou
seja, antes do quinquênio legal.

Sustenta  que,  no  entanto,  antes  do  cumprimento  do  ato
citatório, houve a criação das varas específicas de execução fiscal, motivo
pelo qual o processo ficou paralisado até que fosse remetido à nova vara
competente,  oportunidade  em  que  o  magistrado  ali  atuante  renovou  a
determinação de citação dos corrresponsáveis (fls. 23).

Assim,  assevera  que  o  mandado  citatório  novamente  não
fora cumprido, tendo o Estado feito novo pedido de citação, o qual fora
indeferido  nos  termos  da  decisão  ora  vergastada,  que  negou  o
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redirecionamento  da  execução  por  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente. 

Neste contexto,  a  agravante sustenta,  em síntese,  que não
houve qualquer desídia da parte exequente capaz de dar ensejo à prescrição
intercorrente,  e  que  a  ausência  de  citação  dos  sócios  ocorreu  por
morosidade  do  Poder  Judiciário,  motivo  pelo  qual  merece  reforma  a
decisão vergastada. 

Pleiteia, portanto, a concessão da tutela antecipada recursal
e, no mérito, o provimento final do agravo.

Tutela  antecipada  recursal  indeferida,  às  fls.59/61,  por
ausência de periculum in mora.

Autos  não remetidos à  Procuradoria  de Justiça,  tendo em
vista que a hipótese não versa a respeito de matéria cuja intervenção do
Parquet seja obrigatória.

É o relatório.

DECIDO.

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça  é no sentido de que,  “ainda que a citação
válida  da  pessoa  jurídica  interrompa  a  prescrição  em  relação  aos
responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal,
há  prescrição  se  decorridos  mais  de  cinco  anos  entre  a  citação  da
empresa e a citação dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a
dívida fiscal” (AgRg no AREsp 88.249/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  08/05/2012,  DJe
15/05/2012).

Neste  sentido,  trago à  baila também julgado de relatoria do
Ministro Mauro Campbell Marques, da Segunda Turma do Tribunal da Ci-
dadania, que restou assim ementado:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXE-
CUÇÃO  FISCAL.  REDIRECIONAMENTO  AO
SÓCIO-GERENTE.  PRESCRIÇÃO.  OCORRÊN-
CIA.
1. A citação da empresa executada interrompe a
prescrição em relação aos seus sócios-gerentes
para fins de redirecionamento da execução fis-
cal. No entanto, com a finalidade de evitar a im-
prescritibilidade  das  dívidas  fiscais,  vem-se  en-
tendendo, de forma reiterada, que o redireciona-
mento da execução contra os sócios deve dar-se
no prazo de cinco anos contados da citação da
pessoa  jurídica.  Precedentes:  AgRg nos  EREsp
761.488/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Pri-
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meira Seção, DJe de 7.12.2009; AgRg no REsp
958.846/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segun-
da Turma, DJe de 30.9.2009; REsp 914.916/RS,
Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,
DJe de 16.4.2009.
2. Agravo regimental não provido.” (grifo nosso).

No entanto, a configuração da prescrição intercorrente não
está  vinculada unicamente ao decurso do lapso temporal de cinco anos,
mas, também, à ocorrência de desídia ou inércia por parte do credor.

Neste sentido, o Tribunal da Cidadania já consignou: 

“A configuração da prescrição intercorrente não
se faz apenas com a aferição do decurso do lapso
quinquenal após a data do arquivamento do feito.
Antes, também deve ficar caracterizada a inércia
da Fazenda exequente, o que não se verifica na
hipótese dos autos, visto que durante todo o
período decorrido a exequente realizou
diligências a fim de localizar bens do devedor. A
Primeira Seção desta Corte também já se
pronunciou sobre o tempo em questão,
entendendo que "a perda da pretensão executiva
tributária pelo decurso de tempo é consequência
da inércia do credor, que não se verifica quando
a demora na citação do executado decorre
unicamente do aparelho judiciário" (REsp n.
1.102.431/RJ, DJe 1.2.10 - regido pela
sistemática do art. 543-C, do CPC). Tal
entendimento, mutatis mutandis, também se
aplica na presente lide. AgRg no REsp
826.136/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
27/04/2010, DJe 19/05/2010”. (grifo nosso).

Pois bem.

No caso em apreço,  verifica-se que a  citação da empresa
promovida ocorreu em 22 de outubro de 2008, e que, ainda em 03 de abril
de 2009, a Fazenda Pública requereu a citação dos corresponsáveis pelo
débito tributário executado.

O pedido foi deferido pelo magistrado de base, contudo, o
ato citatório não fora cumprido tendo em vista que não constava o número
do imóvel no endereço apresentado pelo exequente, conforme certidão às
fls. 25 .

 Intimado  para  se  manifestar  a  respeito  do  que  fora
certificado, o exequente requereu a citação editalícia dos sócios (fls.28),
em 20 de maio de 2010, pleito que fora deferido pelo magistrado de base,
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mas que não chegou a ser cumprido, posto que houve a redistribuição da
demanda  em  razão  da  criação  das  varas  especializadas  de  executivos
fiscais.

Dessa  forma,  uma  vez  que  o  pedido  de  citação  dos  co-
responsáveis  fora  realizado,  por  mais  de uma vez,  bem antes  do  prazo
prescricional,  vislumbra-se  que  a  demora  do ato  citatório  não pode  ser
atribuída  à  parte  exequente,  pois  se  deu em virtude  da  morosidade  do
aparelho judiciário. Logo, não há que se falar em prescrição intercorrente
no caso dos autos. 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região coaduna com o
posicionamento ora adotado, senão vejamos:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
NECESSÁRIA  A  INÉRCIA  DO  CREDOR.
PRESCRIÇÃO DO REDIRECIONAMENTO. 1.
Para  a  caracterização  da  prescrição
intercorrente,  não  basta  o  decurso  de  prazo
superior  a  cinco  anos  desde  os  marcos
interruptivos,  sendo necessário estar evidente a
ausência de impulso ou desídia do exeqüente em
relação  aos  atos  de  cobrança. 2.  Em  vista  da
solidariedade preconizada pela Lei tributária, no
artigo 125, inciso III, do CTN, tem-se que o prazo
prescricional  transcorre  de  forma concomitante
para  todos  os  devedores.  3.  A  questão  da
prescrição  intercorrente  nos  casos  em  que
presentes os requisitos para o redirecionamento
da  execução  impõe  a  adoção  de  critério  de
razoabilidade,  de  forma  a  não  tornar
imprescritível a dívida fiscal, mas também evitar
o  reconhecimento  da  extinção  do  crédito
tributário  naquelas  hipóteses  em  que  a
tramitação processual não tenha restado obstada
pela  inércia  do  exeqüente. (TRF  04ª  R.;  AI
0001801-79.2012.404.0000;  SC;  Primeira
Turma; Relª Desª Fed. Maria de Fátima Freitas
Labarrère; Julg. 29/01/2014; DEJF 05/02/2014;
Pág. 372) CTN, art. 125”. (grifo nosso).

Nesta ordem de ideias, ressalto a desnecessidade de levar a
matéria  ao  plenário,  pois,  conforme o  disposto  no  art.  557,  §  1º-A,  do
Código  de  Processo  Civil, é  permitido  ao  Relator  dar  provimento  ao
recurso,  através  de  decisão  monocrática,  quando  a  decisum recorrido
estiver em manifesto confronto com jurisprudência dominante de Tribunal
Superior, como no presente caso.

Ante o exposto,  monocraticamente, DOU PROVIMENTO
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos do art. 557, § 1º-A, do
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Código  de  Processo  Civil,  reformando  a  decisão  vergastada  para
possibilitar o redirecionamento da execução contra os corresponsáveis, os
quais  deverão  ser  citados  nos  moldes  requeridos  às  fls.  34  dos  autos
originários. 

P.I.

Cumpra-se. 

João Pessoa, 24 de setembro de 2014. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator 
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